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“Todo esse trabalho pressupõe que a Integralidade é uma ação social, um princípio que tem a Reforma 
Sanitária Brasileira como contexto político, social e histórico. Isso significa acreditar que a construção da 
Integralidade requer, necessariamente, interações democráticas entre os sujeitos envolvidos nas práticas do 
cuidado da saúde, e que essas transformações no cotidiano dos serviços podem garantir a saúde como 












Este trabalho sobre as Práticas Integrativas e Complementares no SUS, que no contexto da Política 
Distrital é chamado de Práticas Integrativas em Saúde, buscou identificar as possibilidades e 
limitações da aplicação dessas em duas Unidades de Saúde do Paranoá e Itapoã. Os profissionais 
entrevistados são facilitadores de: automassagem, hatha yoga, lian gong, shantala e reiki. Este 
estudo tomou como referência a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no 
SUS e a Política Distrital de Práticas Integrativas em Saúde.  Foram feitas quatro entrevistas semi-
estruturadas com os facilitadores de algumas dessas práticas, foi considerado as unidades onde a 
prática já funcionava há mais de um ano. Os dados foram analisados através da análise de conteúdo, 
onde foi possível identificar algumas fragilidades e possibilidades da aplicação e funcionamento no 
âmbito da sua aplicação como: a falta de apoio da gestão; o desconhecimento dessas práticas pelos 
próprios profissionais e pela sociedade em geral; a atuação de alguns desses facilitadores 
interagindo com os gestores e outros setores da unidade de saúde; a participação ativa dos usuários 
em algumas práticas e as melhorias na saúde dos usuários apontada pelos entrevistados. Uma das 
dificuldades identificadas nesse estudo foi a falta de informação entre os profissionais e a 
necessidade de divulgação das PIS no próprio sistema de saúde do Distrito Federal e na sociedade 
em geral, como também a necessidade de sensibilizar gestores e profissionais para a melhoria da 
infra-estrutura e uma maior divulgação dos cursos de formação dessas práticas dentro do sistema de 
saúde, para incentivar a formação de novos profissionais para que esses possam contribuir para a 
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  Este estudo aborda as possibilidades e limitações da aplicação das Práticas Integrativas em 
Saúde (PIS), na percepção do profissional de saúde em Unidades de Saúde da Secretaria de Estado 
de Saúde(SES) do Distrito Federal.  
 Conforme a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS 
PNPIC(2014 p. 13) as PICS são “sistemas médicos complexos e recursos terapêuticos, os quais são 
também denominados pela Organização Mundial de Saúde(OMS) de medicina tradicional e 
complementar/alternativa (MT/MCA) (WHO,2002). Tais sistemas e recursos envolvem abordagens 
que buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por 
meio de tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do 
vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente e a sociedade.” 
Outro ponto importante a ser citado dentro dos estudos das PIS são as racionalidades 
médicas, sistema esse que nos permite “analisar ou comparar sistemas médicos complexos em 
perspectivas teórico, analítico-descritiva, ou empírica, seja globalmente, como um todo, seja 
dimensão a dimensão”.  Através desses sistemas é  possível estudar as relações entre os sistemas 
médicos e suas representações de corpo, saúde, doença e tratamento e aplicabilidade das PIS nos 
serviços públicos de saúde(LUZ, 2011). 
 Mesmo sem ainda serem institucionalizadas as PIS funcionam no Distrito Federal desde 
1983(PDPIS, 2014). As implantações dessas práticas são resultadas de anseios e procura dos 
usuários e dos profissionais de saúde. Favorecendo a ampliação de acesso para os pacientes e 
qualificação dos serviços ofertados pelas PIS no Sistema Único de Saúde(SUS). Ao longo de três 
décadas, as Práticas Integrativas em Saúde(PIS) foram inseridas em várias instituições do Distrito 
Federal (DF), ora como projeto piloto, ora como oferecimento da disciplina em algumas faculdades 
do DF, entre outras atividades que foram iniciadas (PDPIS, 2014). A implementação das PIS no DF, 
considerando a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares( PNPIC) que tem como 
objetivo garantir a prevenção de agravos, a promoção e a recuperação da saúde, com ênfase na 




Será apresentado as percepções dos facilitadores dessas práticas sobre as dificuldades e 
possibilidades das PIS em duas unidades de saúde do Distrito Federal. Essas percepções foram 
identificadas através de entrevista semi-estruturada. A análise dos dados foi feita através do método 
Análise de Conteúdo de Bardin(1977).  As PIS que os entrevistados trabalham são a 
Automassagem, a Hatha Yoga, o Lian Gong, a Shantala e o Reiki. Esses resultados foram sempre 
norteados pelo referencial teórico e pela literatura sobre esse tema, onde foi possível apontar alguns 
pontos causadores de dificuldades e possibilidades das PIS nesse contexto e sugerir algumas 
alternativas para a melhoria do funcionamento.  
 
“(...)Assim, incluir as PIC, de maneira humanizada e integral, é favorecer a reflexão 
dos sujeitos em relação à sua saúde e condição de vida. Porém, pensar o cuidado 
dessa maneira é trabalhoso, demanda mais tempo de consulta, conversa e encontros, 
mas é valioso ao considerar o outro como sujeito autônomo e responsável pela 
produção de sua saúde.” (Schveitzer & Esper & Silva, 2012). 
 
Incluir as PIS em todos os níveis de atenção em saúde e principalmente incluí-las na 
Atenção Primaria requer mudanças tanto na organização do atendimento quanto na postura do 
profissional de saúde. É como ir na contramão da estrutura organizacional da saúde que é guiada 
ainda pelo modelo biomédico. As políticas já existem, tanto a nível nacional como a nível distrital. 





Qual a situação da inserção das Práticas Integrativas nas unidades de atenção primária em 
saúde no DF à luz da implementação da política Distrital de Práticas Integrativas em Saúde em 
2014?   
 
1.2  Objetivo Geral 
 
Compreender as diferentes formas de inserção das PICS no cotidiano de algumas Unidades 
de Saúde no Distrito Federal e suas interfaces com a atenção primária em saúde.  
 
1.3 Objetivos Específicos 
 
- Descrever a organização e oferta das Práticas Integrativas de Saúde(PIS) na atenção primária do 
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Sistema Único de Saúde(SUS) do Distrito Federal;   
- Identificar as possibilidades e limitações no funcionamento das PIS em algumas unidades de saúde 
da atenção primária, a partir da perspectiva dos profissionais de saúde;   
- Investigar possíveis efeitos da implementação das PIS no processo de trabalho das unidades 
estudadas. 
 
2. Referencial Teórico 
 
2.1 Práticas Integrativas em Saúde e sua inserção no Sistema Único de Saúde. 
 
As Práticas Alternativas de Saúde como é definida por alguns autores, constituem um 
conjunto amplo e heterogêneo de formas de prevenção, diagnóstico e tratamento.  Algumas delas 
são milenares e pertencem a tradições terapêuticas dos povos orientais, outras têm origem em 
diferentes culturas(Marques & Pereira, 2010).  
Após a aprovação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) 
no SUS em 2006 com a publicação da Portaria Ministerial nº 971/2006, as práticas integrativas 
ficaram definidas com práticas integrativas e complementares(PIC), para a Organização Mundial da 
Saúde(OMS) ficaram definidas como Medicina Tradicional e Complementar/Alternativa, 
MT/MCA. Vale ressaltar que a criação da PNPIC, foi resultado de uma reinvindicação social 
apresentada em algumas conferências e uma recomendação da OMS aos seus estados membros 
desde a Conferência de Alma-Ata (1978). Onde se inclui a medicina tradicional chinesa/acupuntura, 
a homeopatia, plantas medicinais e fitoterapia, e o termalismo social/crenoterapia e a medicina 
antroposófica. Em 2002, a OMS publicou o documento “Estratégias da OMS sobre Medicina 
Tradicional e Complementar/Alternativa, MT/MCA 2002-2005”, onde incentiva os países membros 
à construção de políticas na saúde para as MT/MCA, visando melhorar o acesso e que a população 
tenha maior segurança para a utilização.  
Considera-se que a inserção dessas práticas integrativas e complementares na Atenção 
Primária, colabora para a efetivação dos princípios do SUS como a universalidade, acessibilidade, 
vínculo, continuidade do cuidado, integralidade da atenção, responsabilização, humanização, 
equidade e participação social(SCHVEITZER et tal, 2012). Aplicá-las no sistema de saúde  requer a 
interação das ações e serviços existentes e a ampliação da relação de trabalho entre os profissionais 
e um melhor atendimento ao usuário.  
Para SCHVEITZER et tal,(2012) “Os valores que norteiam essa política são a autonomia e 
o protagonismo dos sujeitos, a corresponsabilidade ente eles, o estabelecimento de vínculos 
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solidários, a construção de redes de cooperação e a participação coletiva no processo de gestão.”  
A aplicação das PIS no sistema de saúde envolve toda uma dinâmica diferente da dinâmica 
vigente no âmbito da atenção a saúde no sistema SUS. A postura do profissional, a infra-estrutura e 
a concepção do usuário em relação as PIS e seus efeitos na produção do cuidado, vai bem alem das 
competências técnico-científicas baseadas no modelo biomédico, onde os saberes e práticas são 
limitados a organização do sistema e ao modelo didático da formação dos profissionais em geral 
(PINHEIRO et al, 2011).  Isso nos leva a pensar que a produção do cuidado não pode ser 
considerada a apenas um nível de atenção do sistema de saúde e nem somente como um 
procedimento simplificado, mas sim como uma ação integral com significados e definições voltados 
para a compreensão de saúde como o direito de ser. A produção do cuidado das  PIS é voltada para 
autonomia, onde o indivíduo é considerado na sua dimensão global. Através do conhecimento de si 
mesmo e do próprio corpo ele aprende ações que colaboram com o restabelecimento da sua saúde. 
O sujeito como protagonista e corresponsável pelo processo de produção de saúde (SCHVEITZER 
et al, 2012).  
 
“Considerando o indivíduo na sua dimensão global - sem perder de vista a 
sua singularidade, quando da explicação de seus processos de adoecimento e de 
saúde -, a PNPIC corrobora para a integralidade da atenção à saúde, princípio este 
que requer também a interação das ações e serviços existentes no SUS. Estudos têm 
demonstrado que tais abordagens contribuem para a ampliação da co-
responsabilidade dos indivíduos pela saúde, contribuindo assim para o aumento do 
exercício da cidadania.” – (PNPIC,2008). 
 
Quando o profissional de saúde tem conhecimento ou utiliza os serviços das PIS, ele se 
sente mais a vontade para recomendar o serviço das PIS para os pacientes e para outras pessoas 
(SCHVEITZER et al, 2012).   
 
2.2. As Práticas Integrativas em Saúde no Sistema de Saúde do Distrito Federal 
     2.2.1 Breve histórico 
 
Nas unidades de saúde do Itapoã e Paranoá, locais objeto deste estudo, essas práticas já 
existem há muitos anos. A Automassagem funciona desde 1997 na Unidade de Saúde do 
Paranoá(Entrevista ao facilitador)   
O Itapoã pertence a XXVII Região Administrativa, criada em 2005, antes existia uma 
subadministração que pertencia a administração do Paranoá. Em 2013 população urbana do Itapoã 
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foi estimada em 60.324 pela Pesquisa  Distrital por Amostra de Domicílios- PDAD da Codeplan. As 
PIS funcionam em duas unidades de saúde do Itapoã. 
O Paranoá pertence a VII Região Administrativa e foi criada a mais tempo, em 1964. 
Atualmente a cidade tem cerca de 95 mil habitantes. Várias PIS funcionam nas unidades de saúde 
conforme consta no quadro 01.  






Segundo SAMPAIO,(2013) “A primeira iniciativa de implantação das PIS na rede de 
atenção à saúde no DF foi com o atendimento em Homeopatia por iniciativa de um grupo de 
médicos servidores da então Fundação Hospitalar do Distrito Federal(FHDF). Esta prática foi 
iniciada em ambulatórios em dois centros de saúde de Brasília e outro na cidade satélite de 
Sobradinho”.  Conforme a PDPIS (2014) as PIS surgiram em 1983, quando foi implantado o 
primeiro Horto de Plantas Medicinais na Unidade de Saúde Integral de Planaltina-USI. Mas a sua 
institucionalização só veio em 1986 com a criação do Instituto de Tecnologia Alternativa do Distrito 
Federal (ITA/DF).  
Posteriormente, em 1989, é criado na SES/DF o Programa de Desenvolvimento de Terapias 
não Convencionais/PDTNC por meio da Portaria nº 13, agosto de 1989, publicada no DODF nº 
160, quando é institucionalizado o atendimento médico em Acupuntura e Homeopatia e a 
assistência em Fitoterapia e Alimentação Natural no DF.  
A inclusão das disciplinas de PIS nas faculdades de saúde do Brasil, já existe há algum 
tempo e está ganhando espaço cada vez mais. Essas disciplinas são oferecidas de forma optativa ou 
obrigatória. No Distrito Federal a disciplina eletiva de PIS começou a ser oferecida em 2005, para 
os alunos do 3º ano de medicina da Escola Superior de Ciências da Saúde (ESCS), da SES/DF 
(PDPIS, 2014). 
Seguindo as diretrizes da PNPIC(2014), devemos considerar que a implantação e 
implementação é prevista em todos os níveis da atenção, com ênfase na atenção Primária. O 
desenvolvimento das (PNPIC) no Distrito Federal é responsabilidade da Secretaria Estadual Saúde 
do Distrito Federal, mas o órgão institucional que tem como missão a gestão, a atenção, o ensino e a 
pesquisa em PIS é a Gerência de Práticas Integrativas em Saúde (GERPIS/DCVPIS/SAPS) (PDPIS, 
2014).  
De acordo com o Plano Distrital de Saúde (2012-2015), aprovado pelo CSDF por meio da 
Resolução N° 395/2012, até o ano de 2015 as PIS deverão ser ofertadas em 80% das Unidades da 
Rede de Saúde do SUS-DF. Em dezembro de 2013, 50% das Unidades ofertavam pelo menos uma 
(PDPIS, 2014). 
 
      2.2.2 Sua organização na Secretaria de Saúde do DF 
 
Conforme a PNPIC, o desenvolvimento das PIS no Distrito Federal é responsabilidade da 
SES/DF. A Gerência de Práticas Integrativas em Saúde(GERFIS/DCVPIS/SAPS) tem como missão 
institucional o desenvolvimento dessas práticas, além de planejar, acompanhar, monitorar e avaliar a 
política e ações das PIS no âmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal.  
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A SES-DF está constituída em uma rede de atenção organizada em 15 (quinze) 
Coordenações Gerais de Saúde, agrupadas em 7 (sete) Regiões de Saúde. As PIS estão inseridas 
nessas quinze Coordenações (PDPIS, 2014).  
As práticas inseridas na PDPIS são: Acupuntura, Antroposofia, Arteterapia, Homeopatia, 
Musicoterapia, Automassagem, Hatha Yoga, Lian Gong, Meditação, Plantas Medicianais, Reiki, 
Shantala, Tai Chi Chuan, Terapia Comunitária Integrativa, Terapias Antroposóficas Externas e 
Fitoterapia. As ações e serviços dessas PIS são exercidas por profissionais de saúde já atuando na 
SES/DF, que são habilitados através dos cursos de capacitação ou com formação fornecida por meio 
de cursos de capacitação pela Gerência de Práticas Integrativas em Saúde(SAPS-DF) . Ou então por 
profissionais aprovados em concurso público que são contratados para esse fim (PDPIC, 2014).  
 





Conforme a Política Nacional de Atenção Primária, a atenção Primária é o contato 
preferencial dos usuários com o sistema de saúde. Considera o sujeito em sua singularidade, na 
complexidade, na integralidade e na inserção sociocultural e busca a promoção de sua saúde, a 
prevenção e o tratamento de doenças, assim como a redução de danos ou de sofrimentos que 
possam comprometer suas possibilidades de viver de modo saudável (PNAB, 2012).  
Em relação ao termo utilizado no âmbito da SES/DF o termo é Atenção Primária, já a PNPIC 
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utiliza o termo Atenção Primária. Conforme Sousa (2007) “a atenção Primária em saúde e Atenção 
Primária em saúde falam do mesmo conceito, embora guardando as diferenças de ordem política, 
econômica, social e cultural em âmbito mundial.” 
“As virtudes do cuidado na APS são vinculadas a vários fatores: acesso rápido e universal, a 
intimidade e progressividade do conhecimento mútuo entre profissionais e usuários, a coordenação 
do cuidado e a perspectiva do cuidado ampliado. Isso permite um deslocamento para as questões de 
qualidade de vida, parceria, promoção da saúde e recomposição de uma harmonia entre saber 
profissional e leigo”(TESSER & SOUSA, 2012). 
Seguindo essas definições, podemos considerar que o conceito das PIS vai ao encontro das 
diretrizes da atenção Primária, sendo que as PIS considera o indivíduo autônomo e co-responsável 




3.1 Tipo de estudo e período temporal 
 
Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo de corte transversal. As Principais categorias de 
analise foram:  
 Possibilidades e obstáculos das PIS na atenção primária; 
 Efeitos das PIS nos processos de trabalho na atenção primária; 
 Efeitos das PIS nos processos de cuidado na atenção primária. 
As categorias foram operacionalizadas segundo as definições do referencial teórico. Foram 
utilizadas fontes primarias (entrevistas a gestores) e secundarias (documentos relevantes da atenção 
Primária  nacional e do DF, bibliografia e recurso fotográfico). 
O estudo foi realizado no período de maio a junho de 2015.  
 
3.2 Lugar de desenvolvimento da pesquisa 
 
O estudo foi realizado em alguns Postos de Saúde e Centros de Saúde do Paranoá e Itapoã, 
localizados no Distrito Federal, onde funcionam algumas PIS, justificando-se por ser um território 
cenário de práticas em saúde da Universidade de Brasília (UnB). Os sujeitos da pesquisa foram os 
facilitadores responsáveis pelas PIS nas unidades de saúde. Algumas dessas Unidades de Saúde já 




3.3 População alvo e universo/amostra 
 
A população de estudo foram os facilitadores das PIS que trabalham na atenção Primária, nas 
unidades de saúde do Paranoá e do Itapoã no ano de 2015.  
Foram aplicadas entrevistas semi-estruturadas guiadas por um roteiro, para indagar as categorias 
de análise em campo. Foi utilizado uma amostra intencional de gestores e o critério para escolher o 
numero de casos foi saturação teórica.   
 
3.4 Critérios de inclusão e exclusão 
- Foi considerado somente as PIS que funcionam a mais de um ano; 
- Foi considerado somente os pacientes que tiveram atendimento e tratamento com pelo menos 
uma PIS na Unidade Primária de Saúde. 
 
3.5 Instrumentos de construção de dados 
 
 No primeiro momento foram elaboradas as questões que seriam abordadas nas entrevistas, 
visando identificar as possibilidades e limitações da aplicação das PICs na Atenção Primária. A 
formulação das questões (Apêndice 01), foram baseadas nas diretrizes da Política Distrital de 
Práticas Integrativas em Saúde. Foram feitas quatro entrevistas com os facilitadores de algumas 
dessas práticas em duas unidades de saúde do Distrito Federal, gravadas apenas áudio e 
posteriormente transcritas em documento Word. As entrevistas só foram realizadas mediante o 
consentimento do profissional de saúde .  
Considerando a resolução 196, de 10 de outubro de 1996 (Diretrizes e Normas Reguladoras de 
Pesquisa Envolvendo Seres Humanos), do Conselho Nacional de Saúde, os participantes foram 
informados dos objetivos da pesquisa, garantindo o anonimato das informações e a utilização dos 
depoimentos apenas em trabalhos de caráter científico elaborados pelos pesquisadores. 
 O projeto não foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa – CEP em virtude deste estudo 
se tratar de uma prática pedagógica de disciplina. 
 
3.6 Fontes de informação 
 
Os dados foram coletados com entrevistas marcadas com os gestores/facilitadores de práticas na 
SES-DF. Após a coleta desse material, foi analisado as possibilidades e limitações baseado nas 




3.7 Variáveis e categorias principais 
 
Este estudo se propões a identificar as possibilidades e limitações da implementação das 
Práticas Integrativas em Saúde-PIS, nos processos de cuidado e trabalho na atenção primária do 
Distrito Federal desde a perspectiva dos profissionais gestores. Considerando a estrutura, 
organização e funcionamento dessas práticas. 
 
3.8 Técnicas de análise dos dados 
 
Os dados foram analisados pela técnica de Análise de Conteúdo (Bardin, 2006) e com a 
utilização do software Atlas.ti. Conforme Bardin(2006), “tratar o material é codificá-lo. A 
codificação corresponde a uma transformação efetuada segundo regras precisas dos dados brutos do 
texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma 
representação do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de esclarecer o analista acerca das 
características do texto, que podem servir de índices”.  
Seguindo a metodologia da Análise de Conteúdo de Bardin(2006), o estudo dos resultados foi 
organizado em três etapas. Primeira a pré-análise, segunda a exploração do material e terceira o 
tratamento dos resultados, inferência e interpretação.  
Na primeira fase, as idéias iniciais são sistematizadas, guiadas pelo conteúdo do referencial 
teórico e onde se estabelece indicadores para a interpretação das informações coletadas. Onde foi 
feito a leitura flutuante, escolha dos documentos, formulação das hipóteses e objetivos e elaboração 
de indicadores.   
Na segunda fase, é feita a exploração do material que consiste na construção das operações de 
codificação, considerando os recortes dos textos em unidades de registros, a definição de regras de 
contagem e a classificação e agregação das informações em categorias simbólicas ou temáticas, 
onde foi utilizado o software Atlas.ti. 
A terceira fase é feito o tratamento dos resultados, inferência e interpretação que consiste em 
captar os conteúdos manifestos e latentes contidos no material coletado. A análise comparativa é 
realizada através da justaposição das diversas categorias existentes em cada análise, destacando os 
aspectos considerados semelhantes e os que foram entendidos como diferentes.  
As categorias do quadro também seguiram o método de Bardin (2006). Na coluna Categorias 
foram agrupados os temas-eixo tratados na entrevista. Na coluna Subcategorias foram agrupadas as 
questões tratadas dentro do tema-eixo. Na coluna Unidade de Registro foram organizados os 
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segmentos de conteúdo a considerar como unidade de base, visando a categorização, optou-se por 
fazer recortes com base nos temas tratados nas entrevistas. Na coluna Unidades de Contexto foi 
colocado as respostas obtidas nas entrevistas. Por fim, na coluna Enumeração adotou-se um modo 
para considerar a resposta obtida sobre o tema tratado, utilizando +positivo; -negativo.  
 
“A análise de conteúdo atualmente pode ser definida como um conjunto de 
instrumentos metodológicos, em constante aperfeiçoamento, que se presta a analisar 
diferentes fontes de conteúdo (verbais ou não-verbais). Quanto a interpretação, a 
análise de conteúdo transita entre dois polos: o rigor da objetividade e a fecundidade 
da subjetividade. É uma técnica refinada, que exige do pesquisador, disciplina, 
dedicação, paciência e tempo. Faz-se necessário também, certo grau de intuição, 
imaginação e criatividade, sobretudo na definição das categorias de análise. Jamais 
esquecendo, do rigor e da ética, que são fatores essenciais” (FREITAS, CUNHA, & 
MOSCAROLA, 1997). 
 
Quadro 3 – Exemplo de categorias dos dados coletados nas entrevistas. 
Categoria Sub-
categoria 










- Apoio da Gerência e 
pela Diretoria Regional 
de AP. 
- Local inadequado; 
várias atividades no 
mesmo local. 
- Falta de conhecimento 
do servidor sobre as 
PIS. 
“Mas atualmente ele é 
completamente apoiado tanto 
pela Gerência do Centro de 
Saúde, quanto pela Diretoria 
Regional de Atenção Primária. 







“Para começar pelo local que a 
gente fornece as aulas. Não é um 
local adequado. Nesse local ele 
tem várias coisas é um ambiente 
bem carregado. Não sei se você 
chegou a ir lá. Todas as 








“As vezes o próprio servidor que 
não sabe o que acontece na 
própria Unidade. E o que que a 
gente fez. Por falta de 
conhecimento eles não 










das PISs  
Quais os 
benefícios? 
- Diminuição das dores; 
- Participação ativa dos 
usuários nas atividades; 
- Participação social: 
 
“Aquelas que são praticantes, 
que são firmes na prática. Elas 
não largam de jeito nenhum. 
Porque elas dizem que a partir 
do momento que elas saíram de 
casa para vir praticar a 
automassagem, muitas dores que 







“O que a gente percebe é que a 
comunidade gosta muito. São 






“E a socialização, a gente acha 
muito importante. Porque as 
vezes eles são muito 
isolados...... 
... eles vêem com muita vontade. 
Querendo aprender alguma 







Fonte: Resultados da pesquisa conforme o método de Bardin(2006)  
Elaboração: Á autora 
 
 
4. Análise dos Resultados 
 
Dentre a categoria Percepção das dificuldades p/ o funcionamento das PIS, foi apontado 
mais dificuldades do que apoio das gerências nas unidades de saúde. Dentre as dificuldades 
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apontadas está a falta de local adequado para as práticas e o desconhecimento do servidor da própria 
unidade sobre a existência das práticas. Contrariando pelo menos dois objetivos da PDPIS(2014) 
que é, Contribuir para aumentar a resolubilidade do Sistema e ampliar o acesso às PIS, garantindo 
qualidade, eficácia, eficiência e segurança no seu uso; Promover o envolvimento responsável, ético 
e continuado dos usuários, trabalhadores e gestores com as Práticas Integrativas de Saúde (PIS) no 
âmbito do SUS-DF. No resultado positivo para essa categoria onde é informado o total apoio pela 
Gerência da Unidade de Saúde, pode se considerar que pelo menos algumas das diretrizes da 
PDPIS(2014) são seguidas, como a disponibilidade de salas com horários para as práticas.   
  No resultado da categoria Percepção sobre a aplicação das PIS, as respostas dos 
profissionais de saúde, apontam  positivamente para os benefícios da aplicação das PIS aos 
usuários, ressaltando melhoras das enfermidades e o envolvimento social deles com as práticas. 
Esse resultado corrobora com os objetivos da PDPIS(2014) onde consta Racionalizar as ações em 
saúde, com estímulo para alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao desenvolvimento 
sustentável da comunidade e também com os objetivos da PNPIC(2014) que cita O estímulo das 
ações de controle/participação social, promovendo o envolvimento responsável e continuado dos 
usuários, gestores e trabalhadores de saúde.  
No resultado encontrado nas respostas das entrevistas, é possível identificar que o as PIS na 
Atenção Primária de Saúde do SUS-DF, apesar das dificuldades estão sendo inseridas e ocupando 
cada vez mais espaço, contribuindo para o aprofundamento do cuidado em saúde e na busca da 
integralidade da atenção, ao acesso a serviços e no exercício da cidadania.     
As dificuldades existentes no funcionamento das PIS talvez sejam justificadas devido a 
existência ainda forte do modelo biomédico e de ainda haver uma grande resistência ao pluralismo 
na saúde (Barros & Siegel, 2007).  Outra suposição para essas dificuldades pode ser devido a 
aplicação das PIS requerer uma nova abordagem profissional, onde seja necessário repensar o 
tempo de atendimento e também a relação da equipe de trabalho. O interesse e conhecimento dessas 
práticas por parte dos profissionais também dificultam o funcionamento (Schveitzer & Esper & 
Silva, 2012).  
Com base nas respostas obtidas através das entrevistas, pôde-se perceber que apesar de 
existir uma política distrital com as diretrizes para o funcionamento das PIS(PDPIS), ainda há um 
longo caminho a percorrer para o funcionamento pleno e eficaz das PIS nas Unidades de Saúde do 
DF.  
 
Quadro 4 - As possibilidades e limitações identificadas pelos gestores/facilitadores para 
funcionamento das PICs.  
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Indicadores das Possibilidades  Indicadores das Limitações 
Completamente apoiado pela Gerência do 
Centro de Saúde; 
Falta apoio da Gerência para o funcionamento 
das PICs; 
Espaço físico bom para algumas práticas; Local inadequado para as práticas prejudicando 
o funcionamento das mesmas; 
Indicação e encaminhamento do profissional 
para as práticas; 
Falta conhecimento do servidor sobre o 
funcionamento das práticas na própria Unidade; 
Participação freqüente de usuários nas práticas; Flutuação de alguns grupos; 
Melhoras na enfermidade; retorno do usuário ao 
profissional após a utilização da prática; 
Sem retorno do usuário ao profissional sobre a 
enfermidade, após utilização da prática; 
Oferecimento do curso de formação pela SES; Servidores não aplicam as práticas após o curso;  
Práticas ao alcance de todos. Sociedade ainda sem consciência dos benefícios 
das práticas. 
Fonte: Indicadores da pesquisa conforme método de Bardin(2006) 
Elaboração: Á autora. 
 
5. Considerações finais 
 
Desenvolver as PIS no âmbito do SUS/DF, no contexto da promoção, recuperação e 
reabilitação da saúde e na prevenção de agravos em todos os níveis de atenção, com ênfase na 
Atenção Primária é o objetivo número um da PDPIS(2014). E considerando que a Atenção Primária 
caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, a inserção das 
PIS nesse nível de atenção é uma tarefa que envolve um conjunto de ações de saúde, no âmbito 
individual e coletivo requerendo uma organização, uma estrutura, e um modo de agir dos 
profissionais diferentes do existente.  
Devido ao modelo biomédico ainda enraizado no sistema de saúde atual, podemos 
considerar que a inserção das PIS na atenção Primária requer entre outras mudanças, uma revisão 
no processo de trabalho, onde seja necessário repensar, por exemplo, o tempo de atendimentos, a 
forma de abordagem dos profissionais com os usuários e também a relação da equipe de trabalho. 
Onde o profissional de saúde que não trabalhe com alguma PIS tenha conhecimento da existência 
dela na sua unidade saúde e possa indicá-la para seus pacientes quando for necessário 
(SCHVEITZER et tal, 2012).      
Outra questão referente a aplicação das PIS é em relação ao exercício profissional no 
sistema de saúde. Considerando questões de natureza ética do cuidado onde a atenção se volta ao 
direito de escolha pelos usuários do sistema de saúde, de ser tratado com esta abordagem no 
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cuidado e autonomia do sujeito em relação à produção de saúde. Isso implica o usuário ter acesso 
adequado às informações sobre diferentes possibilidades terapêuticas. Requer também que o 
profissional tenha conhecimento das PIS, e de que elas funcionam na unidade de saúde que eles 
trabalham. (MAGALHÃES & ALVIM, 2013). 
  Sobre a inclusão das PIS nas faculdades de saúde, é importante ressaltar que ainda falta  
mais esclarecimento aos acadêmicos sobre os respaldos legais para a aplicação das PIS. Esse 
esclarecimento é uma providencia urgente e necessária partindo dos docentes para incentivar cada 
vez mais a adesão e o conhecimento desses futuros profissionais. Apesar dos usuários em geral já 
terem conhecimento de pelo menos uma ou mais PIS, essa informação deve constar nas faculdades 
para que as PIS possam ser cada vez mais efetivadas nos tratamentos de saúde. Se as PIS existem e 
são legalizadas porque não incluí-la em todas as faculdades de saúde? (TROVO, SILVA and LEAO, 
2003).  
Ainda existe muitas dificuldades na implementação, monitoramento e avaliação dessas 
práticas no SUS-DF segundo informa a pesquisa atual bem como a revisão de literatura no mesmo 
âmbito. Continua sendo um desafio o funcionamento efetivo e eficaz dentro de um modelo 
biomédio já existente.  Aos poucos, apesar das dificuldades existentes essas práticas continuam 
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Se dedica ao estudo e pesquisa dos conhecimentos, principalmente 
neuro-imuno-endócrinos, que conduzem a um tratamento clínico 
de natureza estimulatória primariamente neural, por meio de 
procedimentos, sobretudo invasivos, ativadores de zonas 
neurorreativas de localização anatômica definida, originários da 





Prática integrativa baseada em um processo terapêutico realizado 
em grupo ou individualmente, conduzida por arte terapeuta 
devidamente habilitado(a), que por meio de abordagem vivencial, 
utiliza materiais e técnicas expressivas diversas – desenho, pintura, 





Prática da Medicina Tradicional Chinesa que tem a finalidade de 
manter ou restabelecer a saúde, por meio da promoção do 
equilíbrio da circulação de sangue e de energia por todas as partes 
do corpo. 
 
Fitoterapia e Plantas 
Medicinais 
 
Prática caracterizada pelo uso de plantas medicinais e suas 
diferentes formas farmacêuticas, sem a utilização de substâncias 
ativas isoladas, ainda que de origem vegetal. 
 
Hatha Yoga 
Originária da Índia que trabalha o praticante em seus aspectos 
físico, mental, emocional, energético e espiritual visando à 




Prática de atenção à saúde do indivíduo que atua na integralidade 
do sujeito ao considerá-lo em suas particularidades e 
idiossincrasias, recolocando-o no centro do paradigma da atenção, 
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Lian Gong em 18 Terapias 
 
Prática corporal chinesa que une medicina terapêutica e cultura 
física, significando o fortalecimento e funcionamento harmonioso 
do corpo, agrega também o seu valor meditativo abrangendo a 
multidimensionalidade do sujeito, combinando técnicas de 
respiração e relaxamento que favorecem a circulação da energia 
vital. 
 
Medicina e Terapias 
Antroposóficas 
 
Práticas vitalistas fundamentadas em uma abordagem que, além de 
avaliar a doença e sua expressão física e laboratorial, considera as 
condições da vitalidade do usuário, sua vida emocional, sua 





Prática milenar descrita por diferentes culturas tradicionais. Tem 
como finalidade facilitar o processo de autoconhecimento, 
autocuidado e autotransformação e aprimorar as interrelações – 
pessoal, social, ambiental – incorporando à sua eficiência a 






Prática integrativa desenvolvida pelo profissional musicoterapeuta, 
com habilitação específica, que utiliza a música e/ou seus 
elementos – som, ritmo, melodia e harmonia – num processo 
facilitador e promotor da comunicação, da relação, da 
aprendizagem, da mobilização, da expressão, da organização, entre 




Prática de canalização da frequência energética por meio do toque 
ou aproximação das mãos e pelo olhar de um terapeuta habilitado 




Prática de massagem em bebês e crianças originária da Índia, 
realizada por meio de toques e manobras específicas, executada 




Tai Chi Chuan 
Arte marcial interna, fundamentada na teoria dos meridianos da 
Medicina Tradicional Chinesa. 
 
Terapia Comunitária 
Atua em espaço aberto à comunidade para construção de laços 
sociais, apoio emocional, troca de experiências e prevenção ao 
adoecimento. 
Fonte: Política Distrital de Práticas Integrativas em Saúde(PDPIS, 2014) 





ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS 
 
1. Como as PIS funcionam  nessa unidade de saúde? 
2. Qual o número de participantes? 
3. Quais os benefícios que você observa sobre a aplicação da prática nos usuários? 
4. Quais os obstáculos(limitações) para o funcionamento e realização das práticas? 
5. Como funciona a indicação para as práticas? 
6. Sobre a formação dos profissionais para as práticas? 





MATRIZES PARA ANÁLISE DAS ENTREVISTAS REALIZADAS EM JUNHO DE 2015 
NO PARANOÁ E ITAPOÃ 
 
(Essas matrizes foram selecionadas nas entrevistas através do programa ATLAS.TI) 
 
1. Como funcionam as PIS? 
2. Quais os obstáculos? 
3. Quais os benefícios? 
4. Apoio da gestão? 
5. Como foi a indicação para as práticas? 
6. Participantes? 








Registro fotográfico  
 
Porta da sala de atendimento das PIS, onde são realizadas as práticas de Reiki e Shantala e onde é 











Móvel onde é colocado o material referente as práticas. 
 
 
Tenda onde é realizada a Automassagem. 
 
